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Processo nº 0402166-78.2013.8.19.0001
Relatório Trata-se de ação proposta por Anderson Silva de Farias e outro em face de CHL XXVI Incorporações Ltda.. Em sua inicial (fls. 03/10), o autor alega, em síntese, que celebraram contrato de compra e venda com a ré; que a ré não regularizou a escritura do imóvel; que apesar de não ter sido lavrada a escritura, a ré cobrou dos autores os valores referentes a tal ato; que o fato trouxe inúmeros transtornos ao autor. Assim, requerem indenização por danos morais e materiais. Manifestações das partes às fls. 36. Em sua contestação (fls. 51/60), o réu sustenta, em síntese, que a ré não tem obrigação de proceder a averbação da inscrição imobiliária no RGI; além de questionar os valores pretendidos e a indenização por danos morais. Audiência de conciliação realizada às fls. 80. É o relatório. Fundamentação No mérito, a ré admite que o serviço questionado na inicial ´está sendo devidamente prestado´. De fato, a autora demonstra ter efetuado o pagamento pelo serviço (fls. 15/17). Registre-se que a ré alega não haver oposição sua em proceder a averbação da inscrição imobiliária. No entanto, o questionamento feito na inicial é no sentido de que tal averbação ocorra, já que o serviço foi contratado e o valor pago, o que é, aliás, incontroverso. Note-se que na certidão do RGI (fls. 29/31) a ré consta como proprietária, o que demonstra que a averbação não ocorreu. A falha na prestação do serviço e a dificuldade dos autores em resolver a situação, o que impediu que tivessem a situação de seu imóvel devidamente regularizada, causam angústias e sofrimento, de forma a caracterizar o dano moral, a ser indenizado observando os valores envolvidos na demanda. De outro lado, tendo o serviço sido contatado e presentes os requisitos do artigo 273 do CPC, deve ser concedida a antecipação de tutela para que a ré lavre a escritura do imóvel objeto dos autos, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). Note-se que neste prazo para que seja lavrada a referida escritura, as partes deverão comparecer em cartório de notas, arcando o réu com tais despesas, face ao serviço contratado e o pagamento feito pelo autor. Por fim, não há como prosperar o pedido de indenização por danos materiais, já que a cobrança do valor se justifica já que foi devidamente pactuada e corresponde ao serviço contratado, que deve ser prestado, como acima indicado. Dispositivo Diante do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o réu a pagar a cada um dos autores R$ 3.000,00 (três mil reais), pelos danos morais, valor a ser corrigido a partir da data deste julgado, nos termos da Súmula 97 do E. Tribunal de Justiça, e acrescido de juros de 1% (um por cento ao mês) na vigência do CC/2002, desde a citação. Concedo a antecipação de tutela para que a ré lavre a escritura do imóvel objeto dos autos, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais), observados os fatos acima indicados. Julgo improcedente o pedido de indenização por danos materiais. Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos e as custas serão divididas, nos termos do artigo 21 do CPC. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
